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Introdução 
 

No Brasil, estudos sobre financiamento público esportivo vem crescendo nos 
últimos anos, sobretudo, pós realização dos Megaeventos esportivos sediados aqui. A 
temática pode ser considerada elemento fundamental para o entendimento da atuação 
estatal no campo esportivo. Salvador (2010) afirma que as investigações sobre o 
orçamento público demonstram as prioridades do governo, possibilitando a compreensão 
de seus programas de atuação e as disputas que rodeiam este universo. Dentre estas 
disputas, Castro (2016) identificou substantivas alterações entre o Projeto de Lei 
Orçamentária Anual (PLOA) e a Lei Orçamentária Anual (LOA), que de certa forma 
evidenciam as relações de cumplices-parceiros entre os Poderes Executivo e Legislativo 
na elaboração do orçamento no setor esportivo.Estas relações, no entanto, têm sido 
pouco exploradas pela literatura. Diante deste cenário, entendemos a necessidade de 
aprofundarmos a análise destas relações, buscando investigar as configurações das 
emendas parlamentares de representantes do estado do Paraná.  
 
 
Objetivos 
 

Investigar a alocação de emendas individuais dos representantes paranaenses 
para o setor esportivo no Orçamento Geral da União de 2004 a 2015. Como objetivos 
específicos: (1) mapear o volume e o percentual da cota parlamentar destinada ao setor 
esportivo; (2) levantar em quais esferas governamentais foram alocados os recursos 
pelos parlamentares paranaenses; e (3) identificar as ações privilegiadas pelos 
parlamentares. 
 
 
Metodologia 
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A pesquisa, quantitativa de cunho exploratório, teve como fonte de dados o portal 
SIGA Brasil1. Neste portal, coletamos os dados do Orçamento Geral da União referentes 
às emendas parlamentares no decorrer do processo de elaboração das Leis 
Orçamentárias de 2004 a 2015 que tinham como unidade orçamentária o Ministério do 
Esporte e que estavam alocadas na função “Desporto e Lazer”. Acessamos os relatórios 
padronizados do Siga Brasil e, através da interatividade do portal, acrescentamos outras 
informações. Coletamos e tabulamos os seguintes dados: ano, autor da emenda, unidade 
federativa do autor da emenda, partido2, número da emenda, unidade federativa da 
emenda, localidade, subfunção, programa, ação, funcional, ação e subtítulo, esfera, grupo 
de natureza de despesa (GND), modalidade de aplicação, R$ Atendido Setorial; R$ 
Atendido Geral e R$ Atendido Autógrafo. Após a tabulação dos dados, atualizamos os 
valores orçamentários de acordo com o índice do IPCA3 de 2015 e eliminamos emendas 
com dotações zeradas na etapa “Autógrafo”. Para fins deste trabalho, consideramos 
apenas as emendas individuais e aquelas que a unidade federativa do autor da emenda 
era o estado do Paraná. Recorremos à análise quantitativa descritiva a fim de averiguar o 
volume e a representatividade das emendas no orçamento do ME e de caracterizá-las 
quanto ao tipo de emenda, nível de emenda, localidade e dimensão esportiva 
contemplada. 
 
 
Resultados 
 

Parlamentares paranaenses alocaram R$ 378,5 milhões (8%) de suas cotas em 
emendas individuais no setor esportivo. Esta alocação envolveu a aprovação de 476 
emendas de um conjunto de 59 parlamentares. Apenas 3 representantes paranaenses 
não apresentaram emendas na área. Exceto pela aprovação de uma emenda ao nível 
nacional, o estado e os municípios do Paraná foram elencados como destinatários de 
99,9% dos recursos aprovados, dos quais R$ 224 milhões (59,3%) foram designados ao 
estado e R$ 153 milhões (40,5%) aos munícipios. Dos recursos designados ao estado, 
82,6% seriam implementados pelos municípios. A prioridade das emendas (n=437) foi 
direcionada à ação de infraestrutura esportiva (R$ 370,8 milhões - 98%). O restante foi 
alocado em ações referentes ao desenvolvimento de atividades esportivas (1,8%) e 
eventos esportivos (0,2%). 
 
 
Conclusões 
 

Concluímos que a alocação das emendas de parlamentares paranaenses não 
privilegiou o setor esportivo. Quando alocadas, as emendas priorizaram ações de 
infraestrutura esportiva em municípios na unidade federativa de vinculação dos 
parlamentares.Dessa forma, sugerimos a necessidade de estudos futuros sobre a 

                                                        
1https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil.  
2 Tendo em vista a ocorrência de trocas de partidos, consideramos o partido em que o parlamentar estava vinculado no 

momento da apresentação e aprovação da emenda. 
3 O Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) abrange as famílias com rendimentos mensais 

compreendidos entre 01 e 40 salários-mínimos, qualquer que seja a fonte de rendimentos, e residentes nas áreas urbanas 

das regiões (IBGE, 2017).  

https://www12.senado.leg.br/orcamento/sigabrasil


  

 

elaboração e execução das propostas orçamentárias, bem como a necessidade de 
estudos que envolvam as demais esferas do país. 
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